    [image: image1.png]


    


BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

CONCORRÊNCIA Nº  0000099/2015

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até às 14horas, do dia 14 de abril de 2015, impreterivelmente serão recebidos os do​cumentos e proposta, para abertura da Concorrência nº 0000099/2015, DO TIPO MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, nas dependências da Unidade de Licitações e Compras, situada na Rua General Câmara, 156, 4º andar, Bairro Centro Histórico - Porto Alegre - CEP 90010-230, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874,  para execução dos serviços indicados neste Edital e seu(s) anexo(s).

1.
-
OBJETO

1.1  - O presente procedimento licitatório destina-se a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em condicionadores de ar, equipamentos mecânicos e instalações nas agências do Contratante, de acordo com os lotes abaixo e constante nos anexos,  parte integrante do presente edital.: 
	Lote
	Descrição

	01
	Região R02 – Grande POA e Litoral

	02
	Região R03 - Serra

	03
	Região R04 - Missões

	04
	Região R05 - Centro Oeste

	05
	Região R06 - Extremo Sul


2.
-
 PARTICIPAÇÃO

2.1
-   Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigências deste edital e da Lei 8.666/93

2.2
-
Os licitantes entregarão na recepção da Unidade de Licitações e Compras do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixados para recebimen​to e abertura, dois  envelopes  fechados,   dirigidos  a   Comissão de Licitações, contendo  o primeiro a documentação  necessária à habili​tação e o segundo a proposta. Ambos deverão  trazer  em  seus  subscritos as  referências  indicadas abaixo:

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA   Nº 0000099/2015   -  Banrisul - ENVELOPE N. 1   


    Documentos de Habilitação;

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Razão Social da empresa proponente.

-
CONCORRÊNCIA   Nº 0000099/2015   -  Banrisul - ENVELOPE N. 2  


    Proposta.

2.3 - 

Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 -   Não será permitida a participação de cooperativas de mão-de-obra, de acordo com o Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta de 21 de dezembro de 2005.
2.5 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação,  não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco,  na condição de prestadores de ser​viços, fornecedores, empreiteiros ou construtores,   tais  como  suspensão,   de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.6 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA   no envelope dos documentos da HABILITAÇÃO,  e vice-versa, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.7 - 
Os documentos necessários à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas sequencialmente, da  primeira à última folha,  de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando  presente na sessão.

3.
-
HABILITAÇÃO

3.1
-
Para habilitação na presente Concorrência, os licitantes apresentarão a documentação conforme especificado abaixo:

3.1.1 
- 
Jurídica
3.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

3.1.1.2. Ato  constitutivo,   estatuto  ou  contrato  social   em   vigor,   devidamente    registrados  na  Junta Comercial em se tratando de Sociedade Empresária e ou  no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, e no Cartório de Registro de Títulos Especiais em se tratando de Sociedades Simples.

 3.1.1.3. Decreto  de  autorização  devidamente  arquivado   na   Junta  Comercial  em    se   tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

3.1.1.4 - Alvará de localização e funcionamento, em vigor na data de sua apresentação, expedido pela Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da matriz da pessoa jurídica.

3.1.1.5 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 
– EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.
3.1.2  -  Fiscal

3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

3.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto a Dívida Ativa da União, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas certidões que  não contiverem prazo no seu corpo.

3.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual , do domicílio ou sede do Licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias,  contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas Certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

3.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ao exercício fiscal imediatamente anterior ao ano de realização da presente licitação, ou período mais recente.

3.1.2.5. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou  Municipal, se     houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com a atividade e objeto contratual.

3.1.2.6. Prova de Regularidade de situação com o INSS e FGTS.

3.1.2.7.   As Microempresas e  Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os  

    documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma  
    restrição. (Lei Complementar nº 123/06).
3.1.3 . - Trabalhista
3.1.3.1. Prova de Regularidade Trabalhista na forma da Lei 12.440 de 07 de julho de 2011.

3.1.4
- 
Qualificação Técnica


3.1.4.1. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.
3.1.4.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de  serviços deve ser de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desse certame, devidamente registrados no CREA.

-
A prova de a empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior ou outro, será feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou por meio de contrato de prestação de serviços celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou ainda, se for o responsável técnico da empresa deverá estar indicado na Certidão do CREA.

-
A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita mediante apresentação de comprovação de aptidão para prestação de serviço pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, e cópia(s) autenticada(s) das respectivas ART(s), RRT(s) ou Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT).

3.1.5 
- 
Qualificação Econômico-Financeira

3.1.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 

3.1.5.2. Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número da(s) folha(s) do Livro Diário na(s) qual(ais) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro.

3.1.5.3. O Licitante deverá preencher o modelo ACF - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, conforme exigência do Decreto Estadual nº. 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis-TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois). A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

3.1.5.4. – O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Contadoria e Auditoria Geral do Estado - CAGE, fica dispensado de apresentar o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira do Licitante, desde que esteja expresso, na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, exigidos nos subitens 3.1.5.2 e 3.1.5.3 deste edital.
3.1.6
-
Declaração

3.1.6.1 -
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo II deste Edital.


3.1.6.2 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não apresentar essa condição. 

3.2
-
O licitante que apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Licitações do Estado - CELIC ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, compatível com o objeto licitado,  fica dispensado de apresentar os documentos  que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura.   Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

3.2.1 -
 O licitante que fizer uso do Certificado de Fornecedor do Estado ou outro Certificado de Registro Cadastral, conforme disposto neste item, ficará obrigado a apresentar: “Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido   supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado,  ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência,  conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93".

3.3
-  Os documentos referidos nos itens 3.1,  3.2  e  3.2.1, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados  documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica  condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão  que os expediu.

3.3.1 - Os documentos solicitados neste edital deverão estar em plena vigência na data da abertura desta licitação. No caso de documentos que não tenham sua validade expressa e/ou legal, ou não tenha sido exigido prazo mínimo de emissão, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

4.
-
PROPOSTA

4.1 -   
A proposta deverá ser preenchida, datada e assinada, preferencialmente, na "Planilha de Orçamentos" anexa, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas,   e nela farão constar:

4.1.1 -  preço(s) unitário(s)  e  total(is)  que  deverá(ão)  ser cotado(s) em moeda corrente nacional, com todos  os  impostos,  taxas  ou  outros  ônus  federais,   estaduais  e  municipais, inclusos.

4.1.2  -  razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email(se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).
4.2 - Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor global superior,  de acordo com os lotes abaixo:

   Lote 01  -   Região R02 – Grande POA e Litoral  - R$ 1.011.884,88;


Lote 02  -   Região R03 – Serra – R$ 790.470,82;


Lote 03  -   Região R04 – Missões – R$ 799.177,80;


Lote 04  -   Região R05 - Centro Oeste – R$ 798.534,00;


Lote 05  -   Região R06 - Extremo Sul – R$ 422.022,00.
4.3 
-
Esta licitação é composta por 05 (cinco) lotes, devendo os licitantes cotar(em) o(s) lote(s) que tiverem interesse.
4.4  -   O valor proposto deverá representar o preço unitário e total de cada item (OBJETO) da licitação.

4.5
- Em caso de conflito entre os valores propostos (unitário e total) será considerado o valor unitário.

4.6
-
O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o licitante deverá apresentar cotação única para cada item e respectivo subitem da licitação, sob pena de terem o referido item desclassificado.

5.     -    VALIDADE DA PROPOSTA

5.1 -   As propostas apresentadas neste certame terão o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura da licitação.

5.2 -  O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos licitantes.

6.     -  PAGAMENTO

6.1.   O valor acordado será pago, conforme serviço medido, até o 4º (quarto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, com o correspondente aceite do Gestor dos Serviços, por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do Contratante, em nome da Contratada, de acordo com a cláusula sexta  do contrato anexo ao presente edital.


7.
   GARANTIA DO CONTRATO
7.1 - 

A contratada dá, e se obriga a manter durante toda a vigência do contrato, garantia por  uma das  modalidades  previstas  no  art. 56 § 1º da Lei 8.666/93, equivalente  a  5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 05 (cinco) dias da assinatura  do contrato, sob pena de rescisão contratual, de acordo com o previsto na cláusula décima quarta  do contrato em anexo.

8.        DO REAJUSTE 

8.1     Após a periodicidade de um ano, o preço do presente contrato poderá ser reajustado, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição. 
9.        DA VIGÊNCIA

9.1    O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o artigo 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.  

10.
-
LOCAL DE EXECUÇÃO

10.1
-
Os serviços contratados deverão ser executados na Rede de Agências do Banrisul no Estado do Rio Grande do sul, conforme Anexo VII - Localidades e Endereços, anexa ao presente edital.
11.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

11.1  -
No dia,  hora  e  local  designados no preâmbulo deste Edital, presentes os lici​tantes  ou  seus  representantes  e as  demais pessoas que queiram assistir ao ato,  a Comissão  procederá a abertura dos envelopes de número 1 e 2, se for o caso,  e registrará em ata a  presença dos participantes.  Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão  aceitos pela Comissão.

12.   
-
 JULGAMENTO

12.1  -   O julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações     designada pela Diretoria do Banco, e realizar-se-á em duas fases:

12.1.1 - A  FASE DE HABILITAÇÃO   compreenderá   a  verificação  e  análise  dos  documentos apresentados  no envelope - n. 1 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente Edital.

12.1.2 - A  FASE DAS PROPOSTAS  compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope - n. 2 - "PROPOSTA" dos licitantes habilitados. Ao licitante inabilitado será devolvido o envelope "Proposta" devidamente fecha​do.

O licitante inabilitado deverá retirar sua proposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data da comunicação do resultado final desta licitação, reservando-se ao BANRISUL o direito de destruir os referidos invólucros e o respectivo conteúdo, caso não retirado pelo licitante nesse prazo.

12.1.3 - Os resultados dos julgamentos e demais procedimentos relativos ao certame (agendamentos de aberturas, recursos, contra-razões e outros), serão divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.

12.2  -  Das  reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e proposta serão   lavradas atas  circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão  todos os licitantes, os documentos apresentados, as recla​mações  feitas,  bem como  todas  as  demais  ocorrências  que interessem ao julgamento da licitação.

12.3 -  
As  atas  serão   assinadas  pelos  membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

12.4
-
Fase de Habilitação:

12.4.1
- Efetuados  os  procedimentos previstos no item 12, o Presidente da Co​missão anunciará  a   abertura   dos    envelopes   referentes   aos   documentos   de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comis​são e pelos licitantes   presentes ou  seus  representantes. Caso a Comis​são julgue necessário, poderá suspender a reunião para  análise  da  do​cumentação, diligências   e   consultas,  marcando nova data,  horário e lo​cal   para comunicação de suas decisões e prosseguimento dos traba​lhos;

12.4.2 - Ocorrendo  a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documen​tos de habilitação  e  os  envelopes  que  contenham  as   propostas,   devi​damente fechados,   serão rubricados  pelos membros da Comissão  e pelos licitantes presentes ou seus representantes ,   ficando  em poder daquela até que seja decidida a habilitação;

12.4.3 - A  Comissão  manterá  em  seu   poder  os  envelopes com as propostas dos licitantes  inabilitados,   devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.

12.4.4 - Será  inabilitado  o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2, 3.2.1  e  3.3. Só os licitantes habili​tados passarão à fase das propostas.

12.4.5   Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, serão aplicadas as determinações constantes nos Artigos 42 e 43 e seus parágrafos, da Lei Complementar 123/2006.
12.4.6  Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas.

12.5
-   Fase das Propostas

12.5.1 - Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 12.4.5, ou após o julgamento dos recursos   interpostos,    proceder-se-á  a   abertura   dos  en​velopes  referentes às propostas as quais serão rubricadas, folha por folha, pela  Comissão e pelos licitantes presentes ou seus representantes.

12.5.2   Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

12.5.3   É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

12.5.4 -  A Comissão, necessitando esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer-se do parecer das áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes.

12.6
-     Critério de julgamento

12.6.1 -
Esta licitação é do tipo menor preço e visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, determinando que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações estabelecidas neste Edital e ofertar o menor preço.  

12.6.2 -   O Banco analisará, em separado, cada item (OBJETO) da licitação para julgamento sob regime de menor preço.

12.6.3 -   No caso de  empate  entre 02 (duas) ou mais propostas e após obede​cido o disposto  no  § 2º do  art. 3º   da  Lei  8.666/93, a classificação se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

12.6.4 - Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

12.6.5  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
12.6.6    Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou  Empresa de Pequeno Porte.
12.6.7  Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

A proposta deverá ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar  da publicação da Ata de Classificação de Propostas, em envelope fechado, devidamente identificado, devendo ser entregue no endereço constante no preâmbulo deste edital,  através de seu representante legal,  sob pena de preclusão. As propostas serão abertas em sessão pública, com data e horário previamente agendado e publicado na referida ata, que será divulgada no mural da  Unidade de Licitações e Compras e no “site” www.banrisul.com.br
12.6.8    No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 12.6.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
12.6.9    Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 12.6.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.6.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, que ocorrerá na mesma sessão.
12.6.10  Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 12.6.5 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
13.
-
   PENALIDADES E MULTAS

13.1     Serão aplicadas sanções pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações do contrato à contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do mesmo, se for o caso, de acordo com a Cláusula Décima Sexta da minuta de contrato em anexo. 
14.
-
 RESCISÃO

14.1  -  O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos Artigos 77 a 80, da Lei Federal 8.666/93. 

15.
-
 RECURSOS

15.1 -   Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Licitações e Compras, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivel​mente no horário compreendido entre 10 horas e 16 horas.

15.2 - Interposto recurso, nos termos do item 15.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente  aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo  de 05(cinco) dias úteis.

16.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1
-
As  consultas  interpretativas  deste  edital,   deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, na recepção da Unidade de Licitações e Compras conforme endereço indicado no preâmbulo, até dez (10) dias antes  da data  fixada  para  o   recebimento das propostas.



As consultas recebidas e  as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão a disposição dos interessados na recepção da Unidade de Licitações e Compras.

16.2
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que  a  eles  aplicará as disposições da  Lei 8.666/93  e ainda disposições supletivas,  se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

16.3
-
Fica  desde  logo  esclarecido que  todos  os  participantes  desta   Concorrência, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus ter​mos, condições, normas,   especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-la plenamente, independentemente de qualquer manifestação  escrita ou expressa.

16.4 -  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 3.1.2.7, tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
16.5
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

16.6
-
A  administração  do  Banco  poderá  revogar  ou  anular,   parcialmente ou na sua totalidade esta  Concorrência,  observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93.

16.7
-
O licitante  homologado  vencedor da presente licitação,   terá até 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato,   quando  for o caso,   contados a  partir da  comunicação efetuada pelo Banco.  Caso  não seja respeitado  o prazo determinado,  o  Banco poderá cancelar sua autorização e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

16.8 -   Em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.385, de 30-12-2005 alterada pela Lei nº 12645 de 10-11-2006, a empresa contratada deverá apresentar Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, no prazo de até 10 dias, após a assinatura do Contrato.

16.8.1 - A apólice deverá ser apresentada pelo profissional responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul – CREA/RS, e/ou Registro de responsabilidade Técnica – RRT emitida e registrada pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

16.8.2  A apólice deverá ser especificada de acordo com a Responsabilidade Técnica apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

16.9 - Vista ao processo será fornecida ao representante legal devidamente identificado e mediante solicitação formal, na Rua General Câmara, nº 156, Centro, CEP 90010.230 – Porto Alegre/RS, de segunda a sexta-feira, no horário das 10 horas às 16 horas. As cópias serão fornecidas mediante pagamento dos emolumentos devidos.

16.10 -  Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

Anexo I   -    Declaração de que não emprega menor de 18 anos

Anexo II -    Contrato de Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva do    Sistema de Climatização
Anexo III  -   Memorial Descritivo

Anexo IV  -   Escopo de Serviços 
Anexo V  -   Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e/ou Serviços



 Anexo VI -   Formulário ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante  


Anexo VII -   Localidades e Endereços

Porto Alegre, 13 de março de 2015.
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

UNIDADE DE LICITAÇÕES E COMPRAS






ANEXO I

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

.................................................................

(data)

..........................................................................................

(representante legal)

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO II
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO - Nº 0000099/2015

O CONTRATANTE, BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S. A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, em Porto Alegre, RS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n° 92.702.067/0001-96 e com Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no fim assinado,

e 

A CONTRATADA, (preencher com a qualificação da empresa contratada vencedora do processo de licitação), por seu representante legal no fim assinado, têm como certo e ajustado o que adiante segue.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Edital de Licitação nº 0000099/2015, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, e ao Decreto Estadual nº 43.183, de 22 de junho de 2004, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em condicionadores de ar, equipamentos mecânicos e instalações nas Agências do CONTRATANTE, conforme edital e anexos.

1.2 Ficam fazendo parte do presente contrato, como se aqui estivessem transcritas, as planilhas e os anexos que constam no Edital nº 0000099/2015. Em caso de conflito entre os termos das planilhas, dos anexos, da proposta e os do presente contrato, os do contrato prevalecerão. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO – 

2.1. Todos os serviços, convencionados neste contrato, serão executados dentro dos seguintes horários: 

2.1.1. Horário comercial: no período das 8h30min às 17h30min, dentro do horário normal de funcionamento do CONTRATANTE, em dias compreendidos de segundas às sextas-feiras, exceto em dias feriados.

2.1.2. Horários complementares: Em casos emergenciais, os serviços poderão ser executados em dias feriados e/ou finais de semana, desde que em comum acordo entre as partes. 

I. A CONTRATADA obriga-se a atender qualquer chamado do CONTRATANTE para execução de serviços de emergência ou em função da ocorrência de anormalidades no funcionamento dos equipamentos e máquinas, vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, sem ônus adicional, conforme item 2.1.2.

2.2. A CONTRATADA deverá possuir ou providenciar, por sua conta, sem ônus para o CONTRATANTE, num prazo de até 05 (cinco) dias, contados da assinatura do contrato, estrutura de conexão remota de acesso ao sistema de gerenciamento de chamados do CONTRATANTE, via “0800”, e-mail, Internet e/ou fax, para permitir que, diariamente, seja efetuada a abertura, o acompanhamento e baixa de chamados realizados no horário compreendido entre 8h30min e 17h30min, de segunda a sexta-feira.

2.3. Os serviços ora contratados obedecerão às especificações e demais condições constantes neste contrato, bem como no Anexo (Memorial Descritivo) e Anexo (Escopo dos Serviços), que ficam fazendo parte integrante e inseparável deste contrato para todos os efeitos de direito.

2.3.1. Os serviços de manutenção preventiva são os constantes no Anexo (Escopo dos serviços).

2.4. Para a realização dos serviços ora contratados, deverão ser observadas e aplicadas as Normas Regulamentadoras nº 9, NR-9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA); Norma Regulamentadora nº 7, NR-7 (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO); Norma Regulamentadora nº 23, NR-23 (Proteção Contra Incêndios); Norma Regulamentadora nº 10, NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade), bem como demais normas correlatas.

2.5. A CONTRATADA deverá elaborar e garantir a aplicabilidade do Plano de Manutenção preventiva e corretiva em instalações mecânicas – serviços em sistemas de ar condicionado [central (condensação a ar e a água), split, aparelhos de janeleiro, fan-coils], compreendendo a elaboração, manutenção, operação e controle do PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle), incluindo a responsabilidade técnica, sendo amparado pela ANVISA (Portaria 3523/GM de 28/08/98), incluindo a intervenções em casa de máquinas, tratamento químico da água e outros serviços correlatos, no prazo de 45 (quarenta e cinco dias) a contar da assinatura deste Contrato.

2.5.1. Também deverá garantir a aplicabilidade, no mesmo prazo de 45 (quarenta e cinco dias), dos serviços listados abaixo onde a CONTRATADA atuará como gerenciadora, quando forem solicitados pela fiscalização da área técnica do BANCO. 

I. Análise de Qualidade do Ar (IAQ);

II. Higienização da rede de dutos;

III. Intervenção preventiva e corretiva em rede hidráulica de torres de resfriamento;

IV. Motores e Bombas d’água (que não fazem parte do sistema de climatização);

2.6. As manutenções preventivas e corretivas dos condicionadores de ar e os métodos a serem utilizados, devem seguir as recomendações técnicas vigentes no País, conforme ABNT e/ou ANSI/ASME e principalmente, o que determina a Portaria nº 3523 de 28/08/1998 do ministério da saúde, que estabelece o PMOC (Plano de Manutenção Operação e Controle).

2.7. O(s) técnico(s) da CONTRATADA deverá(ão) se apresentar ao CONTRATANTE, para prestação dos serviços, munidos da respectiva identificação funcional. 

2.8. Fazer cumprir e assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento, por parte de seus técnicos e empregados, de todas as normas internas e disciplinares determinadas pela contratante, em especial das normas relativas à segurança onde serão executados os serviços. 

2.9. Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como substituir, sempre que demandado pela contratante e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer técnico ou empregado, cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno dessa pessoa as dependências do Banrisul.

2.10. Os trabalhos executados que não satisfaçam as condições estabelecidas poderão ser impugnados pelo CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA as despesas necessárias para a correção dos serviços.

2.11. A CONTRATADA deverá preencher uma “Ficha de Serviços” para o atendimento da manutenção preventiva e um “Relatório de Atendimento” para manutenção corretiva, elaborada pela CONTRATADA e deverá submeter a aprovação do CONTRATANTE, além do relatório técnico, colocar todas as observações, bem como sugestões de problemas que por ventura sejam apontados. 

2.11.1. O Relatório de Atendimento, oriundo de chamados corretivos, deve ser inserido como anexo eletrônico no Sistema de Gerenciamento de Chamados do CONTRATANTE.

2.12. A Ficha de Serviços deverá ser assinada e identificada, mediante carimbo, pelo preposto do CONTRATANTE, o qual deverá reter uma via para composição da ficha técnica. Uma das vias deverá ser remetida pela CONTRATADA juntamente com a respectiva nota fiscal/fatura mensal à Unidade de Engenharia – GPOI - Engenharia Mecânica.

2.13. A prestação de serviços e/ou fornecimento de materiais relacionados com a ampliação, redução, transferência de local, ou quaisquer modificações no equipamento, inclusive aquelas determinadas pelas autoridades públicas, somente poderão ser executadas pela CONTRATADA com prévia anuência do CONTRATANTE (Unidade de Engenharia – GPOI – Engenharia Mecânica).

2.14. As rotinas básicas de manutenção preventiva e quando corretiva, devem assegurar o funcionamento regular e contínuo das atividades, obedecendo às especificações dos equipamentos existentes e garantindo a segurança dos usuários englobando os serviços que ela entender necessários para a execução da manutenção. 

2.15. A manutenção corretiva será efetuada mediante solicitação do CONTRATANTE, sempre que necessário, com a finalidade de corrigir defeitos apresentados pelo equipamento, inclusive com a reposição de peças genuínas, sem ônus para o CONTRATANTE, além dos valores estabelecidos neste contrato. 

2.16. Os chamados técnicos de manutenção corretiva deverão ser atendidos e solucionados em até vinte e quatro horas contadas a partir da hora que se efetivar o chamado, mas, havendo necessidade de troca de peças, a CONTRATADA terá o prazo de quarenta e oito horas, para concluir o serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E EPI’s NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS –    

3.1. À CONTRATADA incumbe fornecer os materiais de sua responsabilidade, ferramentas e equipamentos utilizados nas manutenções. 

3.1.1. Materiais: Os custos com a aquisição e substituição das peças, componentes (mecânicos, elétricos e de refrigeração) bem como componentes da torre de resfriamento, necessários à realização dos serviços, são de responsabilidade da CONTRATADA, devendo, obrigatoriamente, ser de primeira qualidade, satisfazendo as especificações e/ou normas técnicas pertinentes para o caso.
3.1.2. Ferramentas: a CONTRATADA deverá ter e fornecer todas as ferramentas necessária para a execução dos serviços, conforme especificações constantes no Memorial Descritivo (Anexo).
3.1.3. Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s): deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, sendo requisito destes equipamentos, obrigatoriamente, o certificado de aprovação (CA) do Ministério do trabalho, estando relacionados no item 4 do Memorial Descritivo (Anexo).
CLÁUSULA QUARTA – GESTÃO DE RESIDUOS 

4.1. Cabe a CONTRATADA a gestão dos resíduos oriundos dos serviços de manutenção realizados nas Agências do CONTRATANTE.

4.2. A CONTRATADA deve executar suas atividades em conformidade com a legislação vigente, independentemente de sua citação neste documento.

4.3. A CONTRATADA deverá evitar a geração de resíduos, para isto deverá considerar as seguintes recomendações:

I. Evitar desperdícios de materiais;

II. Comprar preferencialmente produtos em embalagens que sejam reaproveitáveis e recicláveis;

III. Realizar o reaproveitamento de materiais quando isto não comprometer a qualidade dos serviços;

IV. Buscar a reciclagem de resíduos.

4.4. A CONTRATADA deve garantir que não ocorra o abandono de resíduos gerados pelos trabalhadores nos arredores da área de trabalho, tais como plásticos, papéis, etc. 

4.5. O armazenamento temporário de resíduos deverá ser organizado de modo que não sejam causados riscos de danos ambientais.

4.6. A separação dos resíduos gerados na obra deverá ser realizada de acordo com as Resoluções CONAMA nº 307/02, 348/04 e Lei Complementar 234/1990 da Prefeitura de Porto Alegre para isto deverão ser disponibilizados coletores ou locais identificados para o armazenamento temporário das classes de resíduos A, B, C e D.

4.7. O descarte dos resíduos deverá ser realizado em conformidade com a Resolução CONAMA nº 307/02 e Lei Complementar 234/1990 da Prefeitura de Porto Alegre. 

4.8. Caberá à CONTRATADA apresentar documentos que evidenciem o atendimento da legislação citada, tais como:

	Classe de resíduo
	Documentos aceitáveis para comprovação de descarte adequado de resíduos*

	Classe A: tijolos, cerâmicas, telhas, placas de revestimento, argamassa, concreto e solos provenientes de terraplanagem.
	- Declaração assinada pela CONTRATADA informando local para onde resíduos foram destinados, indicando se foram utilizados para fins de reutilização, reciclagem ou armazenamento em área para resíduos de construção civil.

Observação: Em caso de utilização de área para resíduos de construção civil, também deve ser apresentada licença/autorização emitida por Prefeitura Municipal.

	Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel/papelão, metais e vidros.
	- Declaração assinada pela CONTRATADA informando local para onde resíduos foram destinados, indicando se foram utilizados para fins de reutilização, reciclagem ou armazenamento temporário.

	Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/ recuperação.
	- Declaração assinada pela CONTRATADA informando local para onde resíduos foram destinados, indicando se foram utilizados para fins de reutilização, reciclagem ou aterro sanitário.

Observação: Em caso de utilização de aterro sanitário, também deve ser apresentada licença ambiental de operação do mesmo.

	Classe D: são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos, recipientes e pincéis contaminados e outros, Também incluídos aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde, oriundos de demolições, reformas e reparos de instalações industriais e outras, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto.
	- Cópia de MTR – Manifesto de Transporte de Resíduos assinado por empresa receptora dos resíduos, incluindo cópia da Licença de Operação da empresa.


CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO -

5.1. O preço do presente ajuste é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXX) mensais, constante da proposta e aceito pela CONTRATADA este preço como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

5.2. No preço acordado, estão inclusos todos os tributos ou outros ônus federais, estaduais ou municipais.

5.3. Todas as despesas de transporte, hospedagem e alimentação dos técnicos responsáveis pela realização dos serviços contratados correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO –

6.1. O valor acordado será pago, conforme serviço medido, até o 4º (quarto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, com o correspondente aceite do Gestor dos Serviços, por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do CONTRATANTE, em nome da CONTRATADA.

6.2. É condição, para pagamento dos valores acordados, a entrega da nota fiscal/fatura devidamente preenchida, na Unidade de Engenharia do CONTRATANTE, situada na Rua General Câmara, nº 156, 4º Andar, na cidade de Porto Alegre/RS, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 

6.3. A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada do documento comprobatório de realização dos serviços (Ficha de Atendimento e/ou Ordem de Serviço) visado pelo representante do CONTRATANTE.

6.4. Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal/fatura/duplicata, as seguintes informações:

I. tipo de serviço;

II. n° do Contrato;

III. n° do CNPJ do CONTRATANTE;

IV. n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 

V. data do vencimento; 

VI. competência (mês e ano da efetivação dos serviços).

VII. descrição dos materiais e/ou mão-de-obra fornecidos.

6.5. É condição, para pagamento da nota fiscal/fatura/duplicata, a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, já exigíveis, pertinentes ao contrato, respeitadas as respectivas periodicidades, em original, cópia autenticada em cartório ou por servidor:

I. Certidão que prove a regularidade com o FGTS, dentro do prazo de validade;

II. Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, dentro do prazo de validade;

III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de validade;

IV. Certidão Negativa de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, dentro do prazo de validade.

6.5.1. As Certidões Negativas de Tributos Estaduais e Municipais deverão ser da localidade da CONTRATADA.

6.5.2. As certidões entregues serão validadas mensalmente pelo CONTRATANTE nos respectivos endereços eletrônicos dos Órgãos responsáveis. Em caso desta validação resultar de forma negativa, o pagamento da nota fiscal/fatura/duplicata ficará condicionado à regularização da situação por parte da CONTRATADA, correndo recontagem dos vencimentos dispostos neste contrato, sem qualquer tipo de ônus financeiro para o CONTRATANTE.

6.6. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da CONTRATADA e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal. Neste caso, o documento também deverá vir acompanhado de autorização para crédito em conta corrente mantida no nome da CONTRATADA.

6.7. A não observância do disposto na presente cláusula quanto ao preenchimento da nota fiscal e apresentação dos documentos exigidos, implicará na devolução do documento e na recontagem do prazo de pagamento, que reiniciará a partir da nova protocolização, sem nenhum tipo de ônus financeiro para o CONTRATANTE.

6.8. A CONTRATADA, caso optante pelo SIMPLES (Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a devida declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da IN RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, (original, atualizada e com reconhecimento de firma), a fim de não sofrer retenção de Imposto de Renda e Contribuições Sociais, de acordo com a legislação vigente.

6.9. O CONTRATANTE poderá exigir outros documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.), a seu critério, para liberação do pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - 

Os valores do presente contrato, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos desde então, até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGPM ocorrida no período.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE -

Após a periodicidade de um ano, o preço do presente contrato poderá ser reajustado, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição. 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA -

O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses a contar da data de XX/XX/XXXX, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o artigo 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES -

10.1 DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES

10.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

I. efetuar o pagamento ajustado; 

II. dar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do Contrato.

III. designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato;

IV. manter cadastro de todos os empregados que prestarem serviços nas suas dependências com os seguintes dados: nome, n.º da carteira de identidade e do CPF/MF, endereço e nº de telefone;

V. examinar a documentação exigida, verificando o integral cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

VI. por seus prepostos, comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer irregularidade, falta disciplinar, manifesta ineficiência, comportamento incompatível com os serviços contratados, a fim de que, apurada a procedência, sejam tomadas as devidas providências;

VII. entrevistar, periodicamente, os empregados da CONTRATADA destacados na execução dos trabalhos, para verificação de possíveis irregularidades, que, constatadas, deverão ser comunicadas formalmente à CONTRATADA, para correção e pagamento, sob pena de glosa ou retenção no pagamento da fatura;

10.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

I. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente aos seus empregados, correndo todas as obrigações e ônus de empregador por sua conta e, consequentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e demais encargos da legislação vigente;

II. Disponibilizar a qualquer período, por solicitação do CONTRATANTE nominata dos empregados destinados à prestação dos serviços deste contrato, devendo estar sempre atualizada, e ser entregue juntamente com a Nota Fiscal da prestação dos serviços; 

III. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

IV. apresentar, durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação e, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

V. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

VI. disponibilizar e informar ao CONTRATANTE no ato da assinatura deste instrumento, o seu endereço eletrônico na Internet (e-mail), para o recebimento e envio de mensagens, relatórios gerenciais, planilhas, etc., o qual se estabelecerá como principal canal de comunicação com o CONTRATANTE, especialmente no trato das demandas diárias;

VII. orientar seus empregados a manter sigilo absoluto quanto às informações contidas nos documentos ou materiais por ele manipulados ou acessados, dedicando especial atenção à sua guarda, arrumação ou descarte, quando for o caso;

VIII. atender, imediatamente, solicitação de substituição de empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados, pelo CONTRATANTE, prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação;

IX. comunicar imediatamente, as substituições de empregados, responsáveis pela prestação dos serviços objeto deste contrato, bem como as alterações de função e de horário dos mesmos; 

X. cumprir e fazer cumprir, todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

XI. comprovar, mensalmente, o recolhimento atualizado dos encargos sociais e trabalhistas dos empregados, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos, sem prejuízo de outras sanções previstas no contrato e Lei 8.666/93, até que atenda o solicitado;

XII. atender todas as exigências trabalhistas no que tange à concessão de férias dos empregados, devendo apresentar a documentação comprobatória quando solicitado pelo CONTRATANTE;

XIII. fornecer pessoas especializadas para a execução dos serviços, devidamente identificadas e uniformizadas, mantendo toda a documentação exigida pela legislação vigente junto ao local de execução dos serviços, tais como contrato de trabalho regularizado, termo de registro de emprego (ficha do Ministério do Trabalho), cartão ponto e outros;

XIV. exercer permanente fiscalização e controle sistemático do desempenho de seus empregados, por meio de, no mínimo, uma visita quinzenal de seus supervisores às dependências do CONTRATANTE, pois a disciplina e pontualidade desses empregados especializados é encargo que lhe cabe;

XV. apresentar, dentro do prazo máximo de trinta dias contados da data do inicio da vigência deste contrato, cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO - (NR 7 da Portaria 3.214/78)- e cópia dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO - dos empregados, em conformidade com o PCMSO, ao CONTRATANTE, no local onde o empregado estiver lotado;

XVI. apresentar, dentro do prazo máximo de trinta dias contados da data do inicio da vigência deste contrato, cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais –PPRA- (NR 9 da Portaria 3.214/78) ao CONTRATANTE, no local onde o empregado estiver lotado; 

XVII. apresentar, dentro do prazo máximo de trinta dias contados da data do inicio da vigência deste contrato, cópia das fichas específicas (Controle de Entrega de Equipamentos de Proteção Individual – EPI -), devidamente assinadas pelos empregados envolvidos na prestação dos serviços, com periodicidade mensal, ao CONTRATANTE, onde o empregado estiver lotado (Administrações das Agências, Administração do Edifício Sede e Unidade de Infra-Estrutura);

XVIII. fornecer equipamentos e mão-de-obra a serem utilizados na execução dos serviços contratados, conforme especificados no Edital;

XIX. Elaborar e cumprir cronograma das manutenções a serem realizadas, o qual deverá ser submetido à Unidade de Engenharia do CONTRATANTE para homologação;

XX. Manter pessoas capacitadas em seu quadro de empregados, para a execução dos serviços;

XXI. prover, imediatamente, o pessoal necessário para garantir a continuidade, o bom andamento e a boa execução dos serviços nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, ausências legais e outros casos análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

XXII. providenciar para que o(s) empregado(s) designados à execução dos serviços contratados se faça(m) acompanhar de carta de apresentação, contendo as principais informações, como nome, endereço, identidade, CPF e ficha de registro;

XXIII. Disponibilizar uniformes de excelente padrão para cada empregado, sendo os de verão com mangas curtas e os de inverno com mangas compridas. A CONTRATADA deverá fornecer dois uniformes no inicio do contrato e dois uniformes anualmente, ou substituídos na medida em que desgastados pelo tempo. 

XXIV. apresentar a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, em atendimento à Lei nº 12.385, de 30-12-2005, alterada pela Lei nº 12.645, de 10-11-2006, no prazo de até 10 dias corridos contados da data de assinatura do presente Contrato, do comprovante de pagamento do prêmio de seguro ou o Certificado de Seguro e, posteriormente, da respectiva apólice de seguro, sendo que:

a) A apólice deverá ser apresentada pelo profissional técnico responsável pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS), e/ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT emitida e registrada pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

b) A apólice deverá ser especificada de acordo com a Responsabilidade Técnica apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INDENIZAÇÃO -

Em decorrência das obrigações aqui assumidas, a CONTRATADA assume o compromisso de indenizar o CONTRATANTE por quaisquer importâncias que este seja compelido a desembolsar em favor dos empregados dela, seja a que título for, inclusive em se tratando de reclamatória trabalhista, promovida em função do presente ajuste, para o que, desde já, a CONTRATADA autoriza o débito em sua conta corrente do valor assim desembolsado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL -

12.1. A CONTRATADA assume exclusivamente a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados, e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco. 

12.2. A CONTRATADA assume a responsabilidade por eventuais danos causados por seus prepostos e empregados a bens ou pessoas. 

12.3. A CONTRATADA responsabiliza-se, perante o CONTRATANTE, pela idoneidade das pessoas designadas aos serviços contratados. 

12.4. As partes acordam que ao CONTRATANTE não cabe responsabilidade alguma em caso de ferimentos, seja de que natureza for, incapacidade parcial ou total, temporária, permanente ou morte de qualquer dos empregados da CONTRATADA designados à execução dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DO CONTRATO COMO GARANTIA – 

É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA -

14.1. A CONTRATADA dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até cinco dias contados da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis.

14.2. NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:

14.2.1. O valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, após trinta dias decorridos do término do contrato ou da sua rescisão, desde que adimplidas todas as obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

14.2.2. O CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dos empregados da CONTRATADA.

14.2.3. Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de cinco  dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

14.2.4. O valor atualizado da garantia será devolvido à CONTRATADA, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

14.3. NO CASO DE SEGURO GARANTIA:

14.3.1. o CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

14.3.2. a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até cinco  dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois dias úteis após o seu vencimento.

14.3.3. o descumprimento das obrigações previstas nos itens 14.3.1. e 14.3.2. constitui motivo para rescisão contratual.

14.3.4. o prazo de cobertura da apólice deverá abranger o período do contrato, acrescido de trinta dias;

14.3.5. cobertura para a execução do contrato, bem como de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive, obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais e ainda possíveis penalidades, tais como multas de caráter punitivo.

14.4. NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, deverá constar, no instrumento de fiança bancária: 

14.4.1. prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de trinta dias;

14.4.2. expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

14.4.3. expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

14.4.4. cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

14.5. A perda da garantia em favor do CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO DO CONTRATO – 

É proibida a cessão, subcontratação ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTAS – 

16.1. Serão aplicadas as seguintes sanções pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações do presente contrato à CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do mesmo, se for o caso:

16.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

16.1.2. Multa(s):
I. De 1 % (um por cento) do valor mensal do contrato, por hora de atraso, nos casos de descumprimento nos prazos conforme previsto no item 2.16. da cláusula segunda do presente contrato.

II. De 2% (um por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, nos casos de descumprimento dos prazos estipulados nos itens 2.2. e 2.5., da cláusula segunda, nas alíneas XIV, XXII e XXIII, do item 10.2.2., da cláusula nona do presente contrato.

III. de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não elencados nas hipóteses dos incisos anteriores, norma da legislação pertinente, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e/ou negligência na execução dos serviços contratados;

IV. de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de descumprimento total ou, ainda, quando ocorrer reincidência no cometimento de falta pela qual já houver sido a CONTRATADA advertida ou multada.

16.2. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;
b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

c) atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

f) ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

g) práticas de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

h) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

16.3. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo à Administração Pública, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.
16.4. As multas mencionadas no item 16.1.2. são, individualmente, limitadas a 30% (trinta por cento) do valor da base de cálculo de sua incidência, por ocorrência, sem prejuízo da cumulação de multas, limitadas a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. 
16.5. A(s) multa(s) aplicadas(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA ou serão cobrados judicialmente.
16.6. A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá(ão) caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não tem intuito indenizatório, não isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO -

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos Artigos 77 a 80, da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EFICÁCIA -

O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS -

19.1. Qualquer modificação na rotina dos serviços deverá ser comunicada com antecedência mínima de setenta e duas horas e a expressa anuência da outra parte.

19.2. Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, não constituem novações ou precedentes invocáveis por qualquer das partes.

19.3. Os casos fortuitos ou de força maior, previstos no artigo 393, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro não constituem inadimplência.
19.4. As Partes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com deveres para assumir as obrigações ora pactuadas.

19.5. As Partes reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo avençado, tendo sido exercida em toda sua plenitude a autonomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambiguidades e contradições.

19.6. Fica, desde já, convencionado, que caso haja alguma divergência entre as cláusulas do presente Contrato e as condições estabelecidas nos Anexos que o integram, serão consideradas como preponderantes as condições e disposições constantes neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÊNCIA - DO FORO DE ELEIÇÃO -

As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre, RS, para dirimir as questões relativas a este contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre,    de       de    .

_________________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A

________________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________     __________________________________

Nome:





 Nome: 

CPF:




     
 CPF:

ANEXO III

Memorial Descritivo 

	OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de manutenção corretiva e preventiva em Condicionadores de Ar e Equipamentos Mecânicos

	LOCAL(IS):   rede de agências no RS. 

	ENDEREÇO(S):  conforme Anexo – Localidades e Endereços.


 O presente memorial tem por finalidade orientar a elaboração do orçamento para execução das manutenções, bem como completar as demais peças que compõem a contratação de serviços de terceiros na Rede de Agências do Banrisul no Estado do Rio Grande do Sul.

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada nos serviços de manutenção corretiva e preventiva em condicionadores de ar, equipamentos mecânicos e instalações na Rede de Agências do Banrisul no Estado do Rio Grande do Sul, localizados conforme Anexo – Localidades e Endereços, com vistas a mantê-los em perfeitas condições de funcionamento e segurança.

a. As rotinas básicas de manutenção preventiva e quando corretiva, devem assegurar o funcionamento regular e contínuo das atividades, obedecendo às especificações dos equipamentos existentes e garantindo a segurança dos usuários englobando os serviços que ela entender necessários para a execução da manutenção.

b. A empresa contratada deverá fornecer todo o ferramental, instrumental e mão de obra técnica necessária para os serviços de manutenção em condicionadores de ar e equipamentos mecânicos do banco.

c. A empresa contratada fornecerá os materiais e peças de reposição e os materiais e equipamentos de proteção individual (EPI) utilizado por seus funcionários.

d. A contratada não executará manutenção em equipamentos/instalações cobertos por garantia ou cuja correção dependa de orçamento a ser previamente aprovado, exceto em casos emergenciais em que a execução do serviço seja solicitada pela fiscalização da área técnica do Banco.

e. A contratada deverá indicar, antes do início dos serviços, o preposto (encarregado) que coordenará todos os serviços executados. O preposto deverá ter formação de Engenheiro Mecânico.

2. DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES

a. 
Rede de Agências do Banrisul no Estado do Rio Grande do Sul, conforme Anexo – Localidades e Endereços.

3. SERVIÇOS

Os serviços que devem compor este edital são os seguintes:

1. Manutenção preventiva e corretiva em instalações mecânicas – serviços em sistemas de ar condicionado [central (condensação a ar e a água), split, aparelhos de janela, fan-coils], compreendendo o PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle), incluindo a responsabilidade técnica, sendo amparado pela ANVISA (Portaria 3523/GM de 28/08/98). Intervenções em casa de máquinas, tratamento químico da água e outros serviços correlatos.

2. Manutenção preventiva em sistema de ventilação forçada, segundo Anexo - Escopo de Serviços, no caso de manutenção corretiva a CONTRATADA atuará como gerenciadora, quando for solicitado pela fiscalização da área técnica do BANCO.

3. Os serviços listados abaixo estão contemplados, a CONTRATADA atuará como gerenciadora, quando forem solicitados pela fiscalização da área técnica do BANCO:

V. Análise de Qualidade do Ar (IAQ);

VI. Higienização da rede de dutos;

VII. Intervenção preventiva e corretiva em rede hidráulica de torres de resfriamento;

VIII. Motores e Bombas d’água (que não fazem parte do sistema de climatização).

4.  FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 


A empresa contratada para a realização dos serviços deverá ter todas as ferramentas para execução que atendam as normas de segurança e os equipamentos de proteção individual (EPI’s) com certificado de aprovação (CA) do Ministério do Trabalho.


Para auxiliar, indicamos algumas ferramentas:

1. Escadas;

2. Furadeiras de impacto;

3. Recolhedora de Fluido Refrigerante;

4. Equipamentos de medição, tais como, multímetros True rms; Manômetros, Detector de vazamentos de gás, Manifold, Bomba de vácuo, Termômetro digital, Equipamentos de solda; Wattímetro True rms;

5. Alicates, chaves reguláveis, chaves combinadas, chaves allen, parafusadeiras, jogo de chaves de fenda e philips, martelo, marreta, serrote, lanterna, etc.

Segue relação de EPIs obrigatórios:

1. Botina de segurança;

2. Luva de cobertura;

3. Manga de Raspa;

4. Oculos de Proteção;

5. Protetor Auricular;

6. Máscara respiratória descartável;

7. Cinto Paraquedista.

5. SERVIÇOS INTEGRADOS

1. Elaboração do plano de manutenção, operação e controle – PMOC, bem como sua aplicabilidade, com base na portaria 3523/GM de 28/08/98 da ANVISA, mediante aprovação prévia da Gerência de Engenharia do BANCO.

6.  NORMAS GERAIS

6.1 Todos os materiais utilizados nas manutenções deverão ser de primeira qualidade, satisfazendo as especificações e/ou normas técnicas pertinentes para o caso.

6.2 A empresa contratada se responsabilizará pelo deslocamento, com transporte adequado, de seus empregados, materiais e ferramentas para execução dos serviços na rede de agências do Banrisul. 

6.3 A mão de obra a empregar será, também, de primeira qualidade, sendo a execução e acabamento dos trabalhos, esmerados e seguindo os melhores padrões conhecidos em serviços congêneres.

6.4 Caso for julgado aconselhável a substituição de algum material por outro, ela só poderá ser feita mediante autorização por escrito da fiscalização da área técnica do Banco.

6.5 As manutenções serão dirigidas pelo responsável técnico da CONTRATADA.

6.6 Os trabalhos executados que não satisfaçam as condições estabelecidas poderão ser impugnados pelo Banco, correndo por conta da contratada as despesas necessárias para a correção dos serviços.

6.7 Deverão ser mantidas pela contratada, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.8 As normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes deverão ser cumpridas pela empresa.

6.9 Fazer cumprir e assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento, por parte de seus técnicos e empregados, de todas as normas internas e disciplinares determinadas pela contratante, em especial das normas relativas à segurança onde serão executados os serviços.

6.10 Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como substituir, sempre que demandado pela contratante e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer técnico ou empregado, cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno dessa pessoa as dependências do Banrisul.

6.11 A empresa deverá cumprir, observar e aplicar o contido nas Normas Regulamentadoras nº 9, NR-9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA); Norma Regulamentadora nº 7, NR-7 (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO); Norma Regulamentadora nº 23, NR-23 (Proteção Contra Incêndios); Norma Regulamentadora nº 10, NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade);

6.12 Quando os uniformes apresentarem desgastes a empresa efetuará a substituição dos uniformes por novos.

7.  CONSIDERAÇÕES GERAIS

1. Quando uma Ponto de Atendimento estiver em funcionamento, poderá ser necessária a execução de instalações provisórias no decorrer da manutenção, para manter a operacionalidade dos serviços.

2. A empresa deve possuir especialização técnica reconhecida no mercado, para os serviços requeridos.

Porto Alegre, 08 de outubro de 2014.

ANEXO IV

Escopo dos Serviços
2 - Descrição dos Serviços de Manutenção Preventiva:

	

	2.1 - Ar Condicionado – Self Contained

	2.1.1 - Medir e registrar as temperaturas do ar de insuflamento, retorno, externo e ambiente

2.1.2 - Verificar o funcionamento do equipamento

2.1.3 - Verificar calibração e  a regulagem do termostato de controle de temperatura

2.1.4 - Verificar a operação de drenagem de água  da bandeja

2.1.5 - Ajustar relês térmicos

2.1.6 - Alinhar e fixar polias ventiladores e motores

2.1.7 - Medir corrente compressor R/S/T

2.1.8 - Verificar a corrente do motor do ventilador do evaporador

2.1.9 - Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo) e incrustrações, incluindo condensadores shell & tube (casco e tubo) e tube in tube (tubo e tubo)

2.1.10 - Limpar bandejas e drenos

2.1.11 - Limpar casa de máquinas

2.1.12 - Limpar filtros de ar (normas do fabricante)

2.1.13 - Limpar gabinete externamente

2.1.14 - Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor)

2.1.15 - Verificar. serpentina do evaporador e condensador

2.1.16 - Reapertar terminais dos componentes elétricos

2.1.17 - Medir temperatura descarga compressor  ( °c )

2.1.18 - Medir temperatura sucção compressor    ( °c )

2.1.19 - Medir tensão compressor. RS/ST/RT

2.1.20 - Medir tensão ventilador do condensador

2.1.21 - Medir tensão ventilador do evaporador

2.1.22 - Tencionar e alinhar correias motores ventiladores

2.1.23 - Verificar superaquecimento nos componentes elétricos

2.1.24 - Verificar a tensão das correias para evitar o escorregamento

2.1.25 - Verificar aterramento partes quadros elétricos

2.1.26 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança pressostato de alta/baixa e óleo

2.1.27 - Verificar e eliminar corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja.

2.1.28 - Verificar encaixe painéis de acesso gabinete

2.1.29 - Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter 

2.1.30 - Verificar rolamentos, mancais, suportes ventilador

2.1.31 - Verificar visor de líquido (presença umidade)

2.1.32 - Medir pressão descarga compressor   (psig)

2.1.33 - Medir pressão sucção compressor  (psig)

2.1.34 - Verificar a operação da válvula de expansão;

2.1.35 - Verificar carga de gás refrigerante;

2.1.36 - Verificar o filtro secador

2.1.37 - Verificar os terminais e contatos elétricos;

2.1.38 - Limpar ou substituir o elemento filtrante

2.1.39 - Lavar serpentinas com produto químico

2.1.40 - Medir o diferencial de pressão;

2.1.41 - Medir temperatura. gás refrigerante. sucção compressor

2.1.42 - Nivelar gabinete em relação ao piso

2.1.43 - Verificar a operação dos controles de vazão;

2.1.44 - Verificar a vedação dos painéis de fechamentos do gabinete

2.1.45 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (relés térmicos e fusíveis)

2.1.46 - Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

2.1.47 - Verificar nível de óleo do compressor;

2.1.48 - Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acustico

2.1.49 - Ajustar pontos corte pressostato baixa / alta óleo

2.1.50 - Ajustar termostato de reciclagem dos compressores

2.1.51 - Medir pressão do óleo

2.1.52 - Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores

2.1.53 - Verificar serpentina do evaporador e condensador

2.1.54 - Corrigir proteção termo-acustica

2.2 – Ar Condicionado – Split System

2.2.1 - Medir e registrar as temperaturas do ar de insuflamento, retorno, externo e ambiente

2.2.2 - Verificar o funcionamento do equipamento

2.2.3 - Verificar calibração e  a regulagem do termostato de controle de temperatura

2.2.4 - Verificar a operação de drenagem de água  da bandeja

2.2.5 - Ajustar relês térmicos

2.2.6 - Alinhar e fixar polias ventiladores e motores

2.2.7 - Medir corrente compressor R/S/T

2.2.8 - Medir corrente do motor do ventilador do evaporador

2.2.9 - Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo)

2.2.10 - Limpar bandejas e drenos

2.2.11 - Limpar casa de máquinas

2.2.12 - Limpar filtros de ar (normas do fabricante)

2.2.13 - Limpar gabinete externamente

2.2.14 - Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor)

2.2.15 - Verif. serpentina do evaporador e condensador

2.2.16 - Reapertar terminais dos componentes elétricos

2.2.17 - Medir temperatura descarga compressor  ( °c )

2.2.18 - Medir temperatura sucção compressor    ( °c )

2.2.19 - Medir tensão compressor. RS/ST/RT

2.2.20 - Medir tensão ventilador do condensador

2.2.21 - Medir tensão ventilador do evaporador

2.2.22 - Tensionar e alinhar correias motores ventiladores

2.2.23 - Verificar superaquecimento nos componentes elétricos

2.2.24 - Verificar a tensão das correias para evitar o escorregamento

2.2.25 - Verificar aterramento partes quadros elétricos

2.2.26 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança pressostato de alta/baixa e óleo

2.2.27 - Verificar e eliminar corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja.

2.2.28 - Verificar encaixe painéis de acesso gabinete

2.2.29 - Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter 

2.2.30 - Verificar rolamentos, mancais, suportes ventilador

2.2.31 - Verificar visor de líquido (presença umidade)

2.2.32 - Medir pressão descarga comp   (psig)

2.2.33 - Medir pressão sucção compressor  (psig)

2.2.34 - Verificar a operação da válvula de expansão;

2.2.35 - Verificar carga de gás refrigerante;

2.2.36 - Verificar o filtro secador

2.2.37 - Verificar os terminais e contatos elétricos;

2.2.38 - Limpar ou substituir o elemento filtrante

2.2.39 - Lavar serpentinas com produto químico

2.2.40 - Medir o diferencial de pressão;

2.2.41 - Medir temperatura. gás refrigerante. sucção compressor

2.2.42 - Nivelar gabinete em relação ao piso

2.2.43 - Verificar a operação dos controles de vazão;

2.2.44 - Verificar a vedação dos painéis de fechamentos do gabinete

2.2.45 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (relés térmicos e fusíveis)

2.2.46 - Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

2.2.47 - Verificar nível de óleo do compressor;

2.2.48 - Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acustico

2.2.49 - Ajustar pontos corte pressostato baixa / alta óleo

2.2.50 - Ajustar termostato de reciclagem dos compressores

2.2.51 - Medir pressão do óleo

2.2.52 - Verificar resistência de isolamento dos  motores  e compressores

2.2.53 - Verificar serpentina do evaporador e condensador

2.2.54 - Corrigir proteção termo-acústica

2.3 – Ar Condicionado – Janela

2.3.1 - Ajustar termostato de reciclagem e relacrar

2.3.2 - Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo)

2.3.3 - Limpar (quando recuperável) ou substituir o elemento filtrante

2.3.4 - Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor)

2.3.5 - Medir e registrar as temperaturas de insuflamento, retorno e ambiente

2.3.6 - Medir tensão e corrente dos motores

2.3.7 - Nivelar gabinetes em relação ao dreno

2.3.8 - Remover oxidação e retocar pintura sem o uso de produtos corrosivos e desengraxantes

2.3.9 - Verificar a operação de drenagem de água  da bandeja

2.3.10 - Verificar a operação dos controles de vazão;

2.3.11 - Verificar a vedação dos painéis de fechamentos do gabinete

2.3.12 - Verificar calibração e  a regulagem do termostato de controle de temperatura

2.3.13 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (relés térmicos e fusíveis)

2.3.14 - Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

2.3.15 - Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura

2.3.16 - Verificar encaixe dos painéis acesso do gabinete

2.3.17 - Verificar fiação da alimentação elétrica

2.3.18 - Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acustico

2.3.19 - Verificar os terminais e contatos elétricos;

2.3.20 - Verificar resistência de isolamento dos motores  e compressores

2.4 – Ar Condicionado – Fan Coil

2.4.1 - Verificar a operação de drenagem de água  da bandeja

2.4.2 - Certificar o funcionamento do equipamento

2.4.3 - Medir e registrar as temperaturas de insuflamento, retorno e ambiente

2.4.4 - Lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo)

2.4.5 - Limpar (quando recuperável) ou substituir o elemento filtrante

2.4.6 - Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor)

2.4.7 - Medir tensão e corrente dos motores

2.4.8 - Nivelar gabinetes em relação ao dreno

2.4.9 - Remover oxidação e retocar pintura sem o uso de produtos desengraxantes e corrosivos

2.4.10 - Verificar calibração e  a regulagem do termostato de controle de temperatura

2.4.11 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (relés térmicos e fusíveis)

2.4.12 - Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

2.4.13 - Verificar encaixe dos painéis acesso do gabinete

2.4.14 - Verificar acionamento das válvulas de 02 ou 03 vias

2.4.15 - Verificar e registrar a pressão de entrada de água gelada

2.4.16 - Verificar e registrar a pressão de saída de água gelada

2.4.17 - Verificar e registrar a temperatura de entrada de água gelada

2.4.18 - Verificar e registrar a temperatura de saída de água gelada

2.4.19 - Verificar fiação da alimentação elétrica

2.4.20 - Verificar os terminais e contatos elétricos;

2.4.21 - Ajustar termostato de controle 

2.4.22 - Medir o diferencial de pressão;

2.4.23 - Verificar a vedação dos painéis de fechamentos do gabinete

2.4.24 - Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acustico

2.4.25 - Verificar a operação dos controles de vazão;

2.4.26 - Verificar a existência de vazamentos na tubulação de água

2.4.27 - Verificar resistência de isolamento dos  motores

2.5 – Ar Condicionado – Casa de Máquinas

2.5.1 - Limpar a face de passagem do fluxo de ar.

2.5.2 - Limpar ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante

2.5.3 - Medir o diferencial de pressão;

2.5.4 - Verificar e eliminar as frestas dos filtros;

2.5.5 - Verificar e eliminar as obstruções no retorno e tomadas de ar externo

2.5.6 - Verificar e eliminar corpos estranhos;

2.5.7 - Verificar e eliminar sujeira nos elementos de fechamento, trava e reabertura

2.5.8 - Verificar e eliminar sujeira, dano e corrosão;

2.5.9 - Verificar o acionamento mecânico do registro de ar (damper)

2.5.10 - Verificar o acionamento mecânico;

2.5.11 - Verificar o funcionamento dos dispositivos de segurança

2.6 – Ar Condicionado – Bombas de Recalque de Água Gelada /Condensação (compreende motores e bombas d’água)

2.6.1 - Verificar se a bomba está funcionando adequadamente (sem ruídos e vibrações anormais)

2.6.2 - Verificar se há vazamentos na sucção e tubulação de descarga, nos selos, nas sobrepostas de vedação, 

2.6.3 - Limpeza do local

2.6.4 - Verificar as condições de acoplamento: mecânico e elétrico

2.6.5 - Verificar o sistema de drenagem 

2.6.6 - Verificar se o gotejamento da gaxeta ou o selo mecânico está normal 

2.6.7 - Ajustes de todos os elementos de fixação e lubrifique o ejetor e o motor.

2.6.8 - Limpe a unidade da bomba e a área circunvizinha

2.6.9 - Verificações elétricas: Tensão e corrente

2.6.10 - Verificar a ventilação do motor elétrico quanto a poeira e obstruções

2.6.11 - Verificação e eliminação de pontos de oxidação

2.6.12 - Desmontagem da bomba, para verificações de rolamentos, gaxetas..etc.

2.6.13 - Verificação do isolamento (bobinas e carcaça do motor)

2.6.14 - Pintura dos equipamentos

2.6.15 - Verificar e garantir que haja bomba reserva na casa de bombas 

2.6.16 - Testar a bomba reserva e garantir seu funcionamento

2.6.17 - Executar rodízio entre as bombas a cada 60 (sessenta dias)

2.7 – Ar Condicionado – Ventiladores / Exaustores

2.7.1 - Verificar o funcionamento 

2.7.2 - Ajustar contatos chaves magnéticas quadros elétricos

2.7.3 - Ajustar relés térmicos com posterior relacração

2.7.4 - Verificar aterramento das partes dos quadros elétricos

2.7.5 - Reapertar e lubrificar rolamentos, mancais, suportes

2.7.6 - Reapertar terminais e irregularidades quadro elétricos

2.7.7 - Verificar e lubrificar motor do ventilador

2.7.8 - Verificar, alinhar e fixar polias ventilador e motores

2.7.9 - Medir e registrar tensão e corrente dos motores

2.7.10 - Limpar internamente e externamente a carcaça e o rotor

2.7.11 - Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão

2.7.12 - Medir vazão de ar

2.7.13 - Verificar a drenagem de água;

2.7.14 - Verificar a instalação dos protetores de polias e correias

2.7.15 - Verificar a tensão das correias para evitar o escorregamento

2.7.16 - Verificar e limpar filtros de ar

2.7.17 - Verificar superaquecimento dos quadros elétricos

2.7.18 - Verificar o ruído dos mancais;

2.7.19 - Verificar a operação dos controles de vazão;

2.7.20 - Lubrificar os mancais;

2.7.21 - Verificar a operação dos amortecedores de vibração

2.7.22 - Verificar resistência de isolamento dos  motores  e compressores



	2.8 – Ar Condicionado – Dutos

2.8.1 - Verificar e eliminar sujeira (interna e externa), danos e corrosão

2.8.2 - Verificar a vedação das portas de inspeção em operação normal

2.8.3 - Verificar e eliminar danos no isolamento térmico

2.8.4 - Verificar a vedação das conexões.

2.8.5 - Verificar a fixação;

2.8.6 - Medir a vazão;

2.8.7 - Verificar o funcionamento;

2.9 – Ar Condicionado – Torre de Condensação

2.9.1 - Verificação e aplicação de produto químico

2.9.2 - Coleta de amostra de água

2.9.3 - Limpar bacias da torre

2.9.4 - Medir e registrar as temperaturas de entrada/saída

2.9.5 - Medir e registrar tensão e corrente dos motores

2.9.6 - Reapertar terminais irregularidades quadro elétricos

2.9.7 - Ajustar contatos chaves magnéticas quadro elétricos

2.9.8 - Ajustar termostato reciclagem ventilador relacrar

2.9.9 - Verificar nível de água e ajustar válvula de bóia

2.9.10 - Verificar calibração e  a regulagem do termostato de controle de temperatura

2.9.11 - Limpar (quando recuperável) ou substituir o elemento filtrante

2.9.12 - Reapertar lubrificar os rolamentos mancais e suportes do ventilador

2.9.13 - Tensionar e alinhar correias ventiladores motores

2.9.14 - Verificar e lubrificar motores dos ventiladores

2.9.15 - Verificar relés térmicos e relacrar

2.9.16 - Verificar aterramento partes quadros elétricos

2.9.17 - Verificar a operação de drenagem de água  da bacia

2.9.18 - Verificar a vedação dos painéis de fechamentos do gabinete

2.9.19 - Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (relés térmicos e fusíveis)

2.9.20 - Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão na estrutura/gabinete

2.9.21 - Verificar os terminais e contatos elétricos;

2.9.22 - Limpar e corrigir elementos distribuição de água

2.8.23 - Verificar níveis óleo redutores de velocidade

2.9.24 - Verificar superaquecimento de quadros elétricos

2.9.25 - Verificar conduítes boxes tampas caixas passagem

2.9.26 - Verificar o estado funcionamento, distribuição e conservação do enchimento

2.9.27 - Verificar resistência de isolamento dos motores 

2.10 – Sistema de Ventilação Forçada – Ventiladores / Exaustores

2.10.1 – Efetuar limpeza geral

2.10.2 – Após limpeza, aplicar antiferrugem na parte metálica (trimestral), passar polidor automotivo nas peças metálicas (semestral) e aplicar óleo na parte móvel do sistema giratório do ventilador (semestral) 

2.10.3 – Eliminar ruídos e vibrações anormais ou programar corretiva

2.10.4 – Verificar fixação e alinhamento das polias e mancais

2.10.5 – Verificar tensão e estado das correias (substituir quando necessário)

2.10.6 – Verificar alinhamento e o nível do eixo do ventilador

2.10.7 – Verificar o estado da lona flexível (substituir quando necessário)

2.10.8 – Limpar ou substituir filtros de ar

2.10.9 – Verificar mancais e rolamentos 

2.10.10 – Eliminar pontos de oxidação, retocar pintura

2.10.11 – Registrar tensão e corrente elétrica do motor

2.10.12 – Verificar botoeiras, disjuntores, lâmpadas, fusíveis, etc

2.10.13 – Efetuar reaperto geral em conexões

2.10.14 – Eliminar mau contato em fiação e barramentos

2.10.15 – Verificar atuação do relê térmico e demais proteções

2.10.16 – Verificar estado das contatoras 



	


PAGE  
32
 ccserviçomão-de-obra.doc


[image: image1.png]_1214304892.bin

